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-   “A interrupção  no  serviço  de  telefonia
caracteriza,  via  de  regra,  mero  dissabor,
não  ensejando  indenização  por  danos
morais.”  (AgRg  no  Ag  1170293/RS,  Rel.
Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 12/04/2011,
DJe 28/04/2011).

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos da apelação cível acima identificados,

A C  O  R  D  A M, em  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime, negar provimento ao apelo, nos termos do voto do Relator e da
súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se  de  apelação  cível  (fls.  75/77)
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interposta por Patricia Maria de Oliveira Henriques, insurgindo-se contra a
sentença (fls. 67/73) prolatada pelo Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca da
Capital, que julgou improcedente o pedido formulado na “ação de indenização
por danos morais”, ajuizada contra Tim Nordeste S.A.

A  autora  ingressou  com  ação  de
indenização  por  danos  morais  aduzindo  ser  consumidora  dos  serviços  da
operadora,  sendo  titular  da  linha  (83)  9822-1600.  Requereu,  em  suma,  o
ressarcimento  por  dano  moral  decorrente  de  má  prestação  de  serviço  de
telefonia, consubstanciado na ausência de percepção de sinal nos períodos de
24 e 27 de novembro de 2017, 28 de fevereiro de 2013, 25 de abril de 2013 e 14
de junho de 2013, com ausência de comunicado ou justificativa. 

Regularmente  citado,  a  promovida
apresentou contestação (fls. 19/49), pugnando pela improcedência dos pedidos.
Alegando,  em  resumo,  inexistência  de  falha  na  prestação  de  serviço  que
ensejasse danos morais indenizáveis.

Prolatada  a  sentença  (fls.67/73),  a
magistrada de  primeiro  grau  julgou improcedente  o  pleito  autoral.  Arbitrou
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, nos
termos do art. 85, § 2º do CPC.

Irresignada,  a  promovente  interpôs
apelação (fls.75/77), aduzindo, que a demandada é  “campeã de reclamações
consumeristas no Estado da paraíba” (SIC), a má prestação de serviços por si
só caracteriza os danos marais.

Contrarrazões ofertadas às fls. 80/107.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta
Procuradoria de Justiça apresentou parecer de fls.  114/117,  opinando pelo
prosseguimento do feito sem intervenção ministerial.

É o relatório.

V O T O:

Conheço  do  recurso  apelatório,  porque
presentes os seus pressupostos de admissibilidade.

Compulsando  detidamente  este  caderno
processual,  observa-se  que  o  cerne  da  questão  diz  respeito  à  falha  na
prestação de serviços de telefonia móvel pela apelada.
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Em  se  tratando  de  responsabilidade  civil
cumpre  assentar  a  ocorrência  dos  requisitos  que  a  ensejam  e,  por
conseguinte, geram o dever de indenizar. 

Neste sentido dispõem os artigos 186 e 927
do Código Civil:

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano
a outrem, ainda que exclusivamente moral,  comete ato
ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Assim, para que se reconheça o cabimento
da indenização mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica
que gere dano, bem como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

Conclui-se pelos fatos narrados, que, ainda
que  comprovado  que  a  empresa  de  telefonia  deixou  de  prestar
satisfatoriamente o serviço que se comprometeu a disponibilizar, tal fato não
implicaria  dano  moral  indenizável,  a  não  ser  que  restasse  sobejamente
demonstrado  que  os  transtornos  sofridos  causaram  aflição,  angústia  e
desequilíbrio em seu bem-estar, o que, efetivamente, não ocorreu.

A  questão  exposta  nos  autos
consubstancia-se  em  simples  inadimplemento  contratual,  inábil  a  ensejar
reparação  civil  por  dano  moral,  inexistindo  violação  de  direitos  da
personalidade. 

A  propósito,  cabe  transcrever  elucidativa
lição  de  Felipe  P.  Braga  Netto  a  cerca  dos  danos  resultantes  do
descumprimento contratual, confira-se:

“O não-cumprimento  dos  contratos  gera,  em linha  de
princípio,  consequências  financeiras  de  ordem
puramente  material,  que,  aliás,  segundo  a  sistemática
contratual, nem precisam ser provadas, bastando que se
prove  o  inadimplemento,  daí  resultando  as  perdas  e
danos.

A  mesma  consequência  automática  não  se  pode
pretender  em  relação  aos  danos  morais.  Eles  podem
configurar-se, resultando de um contrato não cumprido
ou cumprido de forma defeituosa, mas dependerão, para
tanto,  da  prova  a  ser  feita  pela  vítima  de  que  as
circunstâncias  excepcionais  do  caso,  excepcionais  e
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singulares,  indicam  sua  configuração.”  (In
Responsabilidade  Civil.  São  Paulo:  Saraiva,  2008.  p.
47/48)

Portanto,  inobstante  não  se  negue  os
possíveis transtornos sofridos por aquele que se vê frustrado com o serviço
contratado,  conclui-se  que  a  eventual  indisponibilidade  do  serviço,  não
configura ofensa anormal à personalidade do consumidor, com o condão de
caracterizar dano moral indenizável, por se tratar de mero dissabor. 

O referido entendimento está, inclusive, em
consonância com a jurisprudência da Corte Superior de Justiça, “in verbis”:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
INTERRUPÇÃO  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  DE
TELEFONIA. MERO DISSABOR. DANO MORAL. NÃO
CARACTERIZADO.  REEXAME  DE  MATÉRIA  DE
FATO.
1. A interrupção no serviço de telefonia caracteriza, via
de regra, mero dissabor, não ensejando indenização por
danos morais.
2.  A  tese  defendida  no  recurso  especial  demanda  o
reexame  do  conjunto  fático  e  probatório  dos  autos,
vedado pelo enunciado 7 da Súmula do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(AgRg no Ag 1170293/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 12/04/2011,
DJe 28/04/2011)(grifei)

“DANO  MORAL.  INTERRUPÇÃO  DE  SERVIÇO
TELEFÔNICO. MERO DISSABOR.
- Mera contrariedade pelo bloqueio de linha telefônica
não causa dano moral indenizável.”
(REsp 633.525/MA, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES
DE  BARROS,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
15/12/2005, DJ 20/02/2006, p. 333)(grifei)

Assim,  a  matéria  não  requer  delongas,
diante do inegável confronto do fundamento da sentença com a jurisprudência
dominante de Tribunal Superior.

Observe-se,  ainda,  o  seguinte precedente
deste Egrégio Tribunal:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  FALHA  NO  SERVIÇO  DE
TELEFONIA.  DANO  MORAL NÃO  CONFIGURADO.
MEROS  DISSABORES.  DESPROVIMENTO  DO
APELO. - "só deve ser reputado como dano moral a dor,
vexame,  sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à
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normalidade, interfira intensamente no comportamento
psicológico  do  indivíduo,  causando-lhe  aflições,
angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem-estar.  Mero
dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou
sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano
moral,  porquanto  tais  situações  não  são  intensas  e
duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico
do  indivíduo"(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00360318520138152001,  1ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES.  LEANDRO  DOS
SANTOS , j. em 24-10-2017) (grifei)

E,

EMENTA: AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS.
ALEGAÇÃO DE INDISPONIBILIDADE DA REDE DE
TELEFONIA  MÓVEL  DURANTE  DETERMINADO
PERÍODO.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
APELAÇÃO  DO  AUTOR.  TELEFONIA  MÓVEL.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA
IMPOSSIBILIDADE  DE  UTILIZAÇÃO  DA  LINHA
TELEFÔNICA.  VEROSSIMILHANÇA  DAS
ALEGAÇÕES  NÃO  DEMONSTRADA.
INAPLICABILIDADE  DA  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA
PROVA.  DANOS  MORAIS.  INEXISTÊNCIA.  MERO
DISSABOR  COTIDIANO.  DESPROVIMENTO  DO
APELO. SENTENÇA MANTIDA. 1. A inversão do ônus
da prova prevista no art. 6º, VIII, do Código de Defesa
do  Consumidor  não  se  opera  de  modo  automático,
cabendo ao  Magistrado a  apreciação dos  aspectos  de
verossimilhança da alegação do consumidor ou de sua
hipossuficiência. 2. "Embora não se negue os possíveis
transtornos sofridos por aquele que se vê frustrado com
o  serviço  contratado,  conclui-se  que  a  eventual
impossibilidade  de  efetuar  e  receber  chamadas  não
configura  ofensa  anormal  à  personalidade  com  o
condão de caracterizar dano moral indenizável, por se
tratar de mero dissabor." (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do  Processo  Nº  00090597220138152003,  2ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, j. em 08-03-2016)
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00012125420148150331,  4ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES.  ROMERO  MARCELO  DA
FONSECA OLIVEIRA , j. em 03-10-2017) (grifei)

Desse  modo,  não  se  vislumbra  a
ocorrência de dano concreto ou prova indiciária mínima de que a parte autora
tenha  sofrido  angústia  ou  humilhação,  tampouco  tenha  sido  submetida  à
situação capaz de violar  de forma exacerbada sua higidez psíquica,  bem
como sua honra, imagem ou qualquer dos direitos personalíssimos tutelados
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no art. 5º, V e X, da Constituição Federal.

Ante  o  exposto,  nego  provimento  ao
recurso, mantendo a sentença em todos os seus termos.

Quanto  aos  honorários  advocatícios,
fixados na sentença do percentual de 10% (dez por cento) majoro para 15%
(quinze por cento) do valor da causa, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11º, do
Código de Processo Civil, observada a suspensão da exibilidade, em face da
gratuidade judiciária deferida.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Luís Silvio
Ramalho  Júnior.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.   Des.  Luís  Silvio
Ramalho  Júnior,  o  Exmo  Dr.  Aluísio  Bezerra  Filho,  juiz  convocado  com
jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos, e o Exmo.  Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 20 de março de 2018.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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